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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (TRÁFICO PRIVILEGIADO). NEGATIVA 
DO BENEFÍCIO FUNDADA APENAS NA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. REDUÇÃO DA PENA. FIXAÇÃO DO REGIME 
ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. RECURSO 
PROVIDO.  
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a condenação do 
recorrente pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006), com pena de 5 anos de reclusão, em regime 
fechado, e 500 dias-multa. A defesa alega que a negativa do 
benefício do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006) foi baseada exclusivamente na quantidade de 
drogas apreendidas, o que contraria a jurisprudência do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se a quantidade de 
drogas apreendidas, isoladamente, é fundamento suficiente para 
afastar a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a quantidade de droga apreendida, por si só, não 
é suficiente para afastar a aplicação da causa de diminuição de 
pena do tráfico privilegiado, mas pode ser utilizada para modular 
a fração da redução.
4. No caso, o Tribunal de origem indeferiu a aplicação do 
benefício unicamente com base na quantidade de drogas (15,9g 
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de maconha e 119,4g de cocaína), sem a indicação de outros 
elementos concretos que demonstrem a dedicação do recorrente 
a atividades criminosas ou sua vinculação com organização 
criminosa.
5. A aplicação da redutora é devida no grau máximo, de 2/3, em 
observância ao entendimento consolidado desta Corte, visto que 
a quantidade de entorpecentes, isoladamente, não justifica o 
afastamento do benefício.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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de maconha e 119,4g de cocaína), sem a indicação de outros 
elementos concretos que demonstrem a dedicação do recorrente 
a atividades criminosas ou sua vinculação com organização 
criminosa.
5. A aplicação da redutora é devida no grau máximo, de 2/3, em 
observância ao entendimento consolidado desta Corte, visto que 
a quantidade de entorpecentes, isoladamente, não justifica o 
afastamento do benefício.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Criminal n. 0048469-39.2014.8.26.0050).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 anos de reclusão, a ser cumprida, 
inicialmente, em regime fechado, e ao pagamento de 600 dias-multa.

Interposta apelação pela defesa, o recurso foi parcialmente provido pelo 
Tribunal de origem para reduzir a pena do recorrente em 5 anos de reclusão, mantido 
o regime fechado, além do pagamento de 500 dias-multa.

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, aponta a defesa violação do art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006, tendo em vista que a negativa da benesse do tráfico privilegiado se deu 
em razão apenas da quantidade de droga apreendida, presumindo que o recorrente 
se dedicaria a atividades criminosas.

Aduz também violação do art. 33, §2º, b e c, e art. 44, I, ambos do 
Código Penal, considerando que “o regime prisional fixado foi motivado apenas na 
gravidade abstrata do crime, presumindo a lesão aos citados bens jurídicos, vez que 
não se apoia em fatos concretos levados ao Juízo” (e-STJ fl. 400).

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso para aplicar a 
causa especial de diminuição de pena no seu grau máximo, além do abrandamento 
do regime prisional.

Apresentadas as contrarrazões e admitido parcialmente na origem, 
manifestou-se o Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior 
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Tribunal de Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

O acórdão assim se manifestou acerca da aplicação da causa de 
diminuição (e-STJ fls. 367-368):   

Por isso, para a aplicação da redução são exigidos, além da 
primariedade e dos bons antecedentes, que não integre organização 
criminosa ou se dedique a atividades delituosas.

No caso, a despeito da primariedade de GUARACY, as 
particularidades – apreensão de expressiva quantidade de 
entorpecentes, 126 PORÇÕES DE COCAÍNA (119,4G) E SETE 
PORÇÕES DE MACONHA (15,9G) -, são evidentes indicadores de 
dedicação a atividades criminosas, até porque ninguém consegue 
considerável volume de drogas, sem se valer de organizações 
criminosas, podendo-se concluir, desta forma, que fazem do ilícito seu 
modo de vida, lembrando-se que a mitigação não é direito subjetivo

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem não está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

Isso porque a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas foi vedada 
única e exclusivamente com base na quantidade de entorpecente apreendida, o que, 
contudo, não possui respaldo na jurisprudência desta corte, conforme se extrai dos 
seguintes precedentes da 5ª e 6ª Turmas:  

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ 
que indeferiu liminarmente habeas corpus, no qual se pleiteia o 
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado, com fixação de 
regime inicial menos gravoso e substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos. A agravante foi condenada por 
tráfico de drogas, com pena-base fixada em cinco anos de reclusão, 
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sem aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, devido à quantidade de droga apreendida, à existência 
de denúncias anônimas e à confissão informal da agente.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se a agravante faz jus 
à aplicação da minorante do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/2006, considerando a quantidade de droga 
apreendida e a existência de denúncias anônimas.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência desta Corte entende que a quantidade de droga e 
as denúncias anônimas, isoladamente, não são suficientes para 
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

4. A confissão extrajudicial não confirmada em juízo, sem provas 
adicionais, não impede a aplicação da minorante.

5. A agravante é primária e de bons antecedentes, não havendo 
elementos concretos que demonstrem sua dedicação a atividades 
criminosas.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo provido.

Tese de julgamento: 1. A quantidade de droga e as denúncias 
anônimas não são suficientes para afastar a minorante do tráfico 
privilegiado. 2. A confissão extrajudicial não confirmada em juízo, sem 
provas adicionais, não impede a aplicação da causa de diminuição de 
pena.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; 
Código Penal, art. 33, § 2º, "c", e § 3º; Código Penal, art. 44.

Jurisprudência relevante citada: AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Min. 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018; AgRg no HC n. 
901.723/MG, Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 15/8/2024; AgRg no HC n. 815.864/MS, Min. 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.

(AgRg no HC n. 937.675/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 
11.343/2006. MODULAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. FRAÇÃO DE 2/3 (DOIS TERÇOS). 

Documento eletrônico VDA45049855 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:49:29
Código de Controle do Documento: 372ae9de-0723-4b62-a0bb-5d636aefb183



PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

2. Na espécie, a quantidade de entorpecente apreendida em poder do 
Agravante, muito embora não seja ínfima, não justifica qualquer 
modulação da minorante, devendo incidir no grau máximo, pois não 
foram indicadas outras circunstâncias aptas a justificar a fixação de 
outra fração.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.993.841/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022. Grifo Acrescido.)

(apreensão de 557,831g de maconha e 15,581g de cocaína).

Com efeito, de acordo com a jurisprudência desta Corte, a 
mencionada quantidade de drogas, desacompanhada de outros elementos, não 
afasta a aplicação do privilégio.  

No presente feito, em se tratando da apreensão de 15,9g de maconha 
e 119,4g de cocaína, a redutora deve ser aplicada em seu patamar máx imo, qual 
seja, o de 2/3, em linha com os precedentes supracitados. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reduzir a 
pena do recorrente a 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, e 167 dias-
multa, a ser cumprida no regime aberto. Considerando o preenchimento dos 
requisitos do art. 44 do CP, substituo a pena corporal por duas restritivas de direito a 
serem fixadas pelo Juízo de origem.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora
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Presidente da Sessão
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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